
 
. 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PRESIDÊNCIA 

 
RESOLUÇÃO Nº 13, DE 15 DE OUTUBRO DE 1996  

 
Dispõe sobre a alteração do Quadro de 
Detalhamento da Despesa do Superior 
Tribunal de Justiça.  
 

O Presidente do Superior Tribunal de Justiça, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no § 3º do art. 51 da Lei nº 9.082, de 25 de julho de 1995, e a 
dotação orçamentária aprovada pela Lei nº 9.275, de 09.05.96, RESOLVE:  
 
Art. 1º - Alterar o Quadro de Detalhamento da Despesa do Superior Tribunal de Justiça 
para o exercício financeiro de 1996, conforme anexos I e II, a esta Resolução;  
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Ministro ROMILDO BUENO DE SOUZA  
 
 

ANEXO I  
 

                          Fiscal  
Redução 

Código Especificação Natureza  Fonte Valor 
11000 Superior Tribunal de Justiça    
050001 Superior Tribunal de Justiça    
0200400252022 Reparos e Conservação de Imóveis    
02004022520220004 Conservação e Reparos de Imóveis do STJ 349030 100 100.000 
0200400132029 Adm. e Coordenação dos Serv. Judiciários    
02004001320290001 Processamento de Causas 349030 100 1.000.000 
  349092 100 528.140 
  319011 100 48.000 
0200402172007 Capacitação de Recursos Humanos    
02004021720070004 Capacitação de Recursos Humanos 349036 100 50.000 
 
 

 
ANEXO II 

 
                          Fiscal  

Acréscimo 
Código Especificação Natureza  Fonte Valor 

11000 Superior Tribunal de Justiça    
050001 Superior Tribunal de Justiça    
0200400252022 Reparos e Conservação de Imóveis    
02004022520220004 Conservação e Reparos de Imóveis do STJ 349039 100 100.000 
0200400132029 Adm. e Coordenação dos Serv. Judiciários    
02004001320290001 Processamento de Causas 349039 100 1.528.140 
  319092 100 48.000 
0200402172007 Capacitação de Recursos Humanos    
02004021720070004 Capacitação de Recursos Humanos 349039 100 50.000 
 
(Of. nº 315/96) 

 
Fonte: Diário Oficial da União, 16 out. 1996. Seção 1, p. 21112. 
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